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alcançados pelo gestor, devendo permanecer no 

campo da ressalva.   

3. A execução de determinações contida em Acórdãos 

deve observar o seu vencimento. 

 

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO: 

I. RELATÓRIO 

Versam os presentes autos sobre a Prestação de Contas Anual da Prefeitura 

Municipal de Rio Bananal, sob a responsabilidade do senhor Felismino Ardizzon, 

referente ao exercício de 2019. 

O NCONTAS – Núcleo de Controle Externo de Contabilidade, nos termos da 

Instrução Técnica Inicial ITI 00148/2020-1 (peça 02), propõe a notificação do Poder 

Legislativo Municipal de Rio Bananal, uma que vez que até a data de 12/08/2020, 

esta Corte de Contes não havia recebido a Prestação de Contas Anual 

Consolidada de 2019.  

A proposta é levada a efeito, conforme a Decisão Monocrática 00685/2020-4 (peça 

04), gerando o Termo de Notificação 00992/2020-2 (peça 05) em desfavor do Sr. 

Vilson Teixeira Gonçalves (Câmara Municipal) e o Termo de Notificação 

00993/2020-7 (peça 06) em desfavor do Sr. Felismino Ardizzon (Prefeitura 

Municipal). 

Após o apensamento do processo 02890/2020-1 a este processo e ciência de 

notificação 03262/2020-8 (peça 14), por parte do Sr. Felismino Ardizzon, a 

presente prestação de contas é encaminhada (peças 15 a 54), bem como recebida 

a Resposta de Comunicação 00936/2020-9 (peça 55), por parte do Sr. Vilson 

Teixeira Gonçalves. 

O NNPREV – Núcleo de Controle Externo de Fiscalização de Pessoal e Previdência 

elabora o Relatório Técnico 00032/2021-4 (peça 58), opinando pelo seguinte: 

 

CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
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 As contas anuais ora avaliadas refletem a conduta do Sr. 
Felismino Ardizzon, no exercício de suas atribuições como 
prefeito municipal de Rio Bananal, referente à condução da 
política previdenciária no exercício de 2019. Respeitado o 
escopo delimitado pela Resolução TC 297/2016, a análise 
consignada neste Relatório Técnico teve por base as 
informações apresentadas nas peças e demonstrativos 
contábeis encaminhados pelo gestor responsável, nos termos 
da Instrução Normativa TC 43/2017, nos processos de 
prestação de contas dos demais órgãos do município de Rio 
Bananal, do exercício de 2019, assim como dos exercícios 
anteriores, e nos demonstrativos consultados no endereço 
eletrônico da Secretaria de Previdência do Ministério da 
Economia. Sob o aspecto técnico-contábil, no que tange à 
condução da política previdenciária pelo chefe do Poder 
Executivo municipal, opina-se pelo julgamento regular da 
prestação de contas do Sr. Felismino Ardizzon, no exercício de 
2019, na forma do art. 84 da Lei Complementar Estadual 
621/2012. 

 

Após a juntada do Relatório de Levantamento 00012/2019-5 (peça 61), conforme 

determinado no item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, Processo TC 3330/2019-1, nos 

termos do Despacho 11725/2021-6 (peça 60), o NCONTAS elabora Relatório 

Técnico 00108/2021-3 (peça 62), opinando pela notificação do gestor em face dos 

seguintes indícios de irregularidades:    

ITEM 4.2 - ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 
UTILIZANDO-SE FONTE DE RECURSOS SEM LASTRO 
FINANCEIRO SUFICIENTE; 

ITEM 4.4.7.1 - RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
PETRÓLEO E GÁS NATURAL APRESENTAM 
DISCREPÂNCIA; 

ITEM 6.1 - RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE 
RECURSOS EVIDENCIADO NO BALANÇO PATRIMONIAL É 
INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (RELAÇÃO DE RESTOS A 
PAGAR, ATIVO FINANCEIRO, TERMO DE VERIFICAÇÃO DE 
CAIXA); 

ITEM 11 – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTES À 
EXECUÇÃO DA DETERMINAÇÃO CONTIDA NO ACÓRDÃO 
1752/18, ITEM 1.6, RELACIONADA À ADOÇÃO, POR PARTE 
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DO GESTOR, DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS VOLTADAS 
À RESPONSABILIZAÇÃO PELO DANO CAUSADO AO 
ERÁRIO, NO MONTANTE DE R$ 6.563,10 (2.755,2897 VRTE), 
REFERENTE A PAGAMENTO DE ENCARGOS 
FINANCEIROS POR DESCUMPRIMENTO DO PRAZO DE 
QUITAÇÃO DO DÉBITO JUNTO À AUTARQUIA FEDERAL 
(INSS). 

Tendo em vista o descumprimento do prazo legal de envio da PCA, propõe 

emissão de acórdão com fins de aplicação de sanção por multa ao responsável, ao 

Sr. Felismino Ardizzon, pelo envio intempestivo da PCA, com fundamento no art. 

135, inciso VIII e IX, e seu § 4º, todos da Lei Complementar nº 621, de 8 de março 

de 2012, c/c art. 389, inciso VIII e IX, e seu § 1º, todos do Regimento Interno deste 

Tribunal. 

Os indícios supracitados originaram a Instrução Técnica Inicial - ITI 00120/2021-4 

(peça 63) para a notificação do responsável. 

Em atenção ao Termo de Notificação 00373/2021-1 (peça 65), nos termos da 

Decisão Segex 00156/2021-2 (peça 64), o gestor encaminha a 

defesa/justificativas 00599/2021-1 (peça 68), além da procuração de seus 

patronos (peça 69), bem como peças complementares (peças 70 a 73). 

O NCONTAS - Núcleo de Controle Externo de Contabilidade, elabora a Instrução 

Técnica Conclusiva 03301/2021-2 (peça 77), afastando os seguintes indícios de 

irregularidades: 

2.1 ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS UTILIZANDO-SE FONTE DE 
RECURSOS SEM LASTRO FINANCEIRO SUFICIENTE (item 4.2 do RT 
108/2021) 

2.3 RESULTADO FINANCEIRO DAS FONTES DE 
RECURSOS EVIDENCIADO NO BALANÇO PATRIMONIAL É 
INCONSISTENTE EM RELAÇÃO AOS DEMAIS 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS (RELAÇÃO DE RESTOS A 
PAGAR, ATIVO FINANCEIRO, TERMO DE VERIFICAÇÃO 
DE CAIXA) (item 6.1 do RT 108/2021) 

 

 

E opinando pelo seguinte: 
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PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

[.....] 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, 
opina-se no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita 
PARECER PRÉVIO, dirigido à Câmara Municipal de Rio Bananal, 
recomendando a REJEIÇÃO da prestação de contas anual do Sr.
 Felismino Ardizzon, prefeito do município no exercício 2019, na forma 
do art. 80 da Lei Complementar 621/2012 e 132 do RITCES, aprovado pela 
Resolução TC nº 261/2013, tendo em vista a manutenção das seguintes 
irregularidades: 

 2.2 RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 
PETRÓLEO E GÁS NATURAL APRESENTAM 
DISCREPÂNCIA (item 4.4.7.1 do RT 108/2021); 

 2.4 AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTE À 
EXECUÇÃO DA    DETERMINAÇÃO    CONTIDA    NO    
ACÓRDÃO 1752/18 (item 11 do RT 108/2021); 

 2.5 NÃO RECONHECIMENTO DO AJUSTE PARA 
PERDAS, RELATIVO À DÍVIDA ATIVA (item 3.3.9 do RT 
110/2021) – Por si só, passível de ressalva. 

Sugerimos também determinar ao atual gestor: 

- Que no próximo exercício seja evidenciada na contabilidade a 
provisão para perdas de dívida ativa (IN 36/2016); 

- Para que na próxima prestação de contas anual encaminhe a 
comprovação do atendimento ao que foi determinado no item 
1.6 do Acordão 01752/2018-2, processo TC 6934/2017. 

Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 
6765/2021, dando cumprimento à determinação contida no 
item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, Processo TC 3330/2019-2.  

Verificou-se que o gestor requereu a oportunidade 
apresentação de defesa oral, quando da apreciação destes 
autos. 

 

O Ministério Público de Contas, através do Parecer 04671/2021-8 (peça 81) da 1ª 

Procuradoria de Contas, da lavra do Procurador de Contas Dr. Luis Henrique 

Anastácio da Silva, anui à proposta contida na Instrução Técnica Conclusiva 

03301/2021-2.  

Nos termos da Petição Intercorrente 00331/2022-6 (peça 84), o gestor apresenta 

memorial e razões de justificativa. 
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Após a edição das Notas Taquigráficas 00086/2022-9 (peça 86), o NCONTAS - 

Núcleo de Controle Externo de Contabilidade elabora a Manifestação Técnica de 

Defesa Oral 00034/2022-1 (peça 89), concluindo pelo seguinte: 

 
CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

 
De todo o exposto nesta Manifestação Técnica da Defesa 
Oral, vimos propor os seguintes encaminhamentos aos 
autos: 

 Que seja mantida a irregularidade apontada 
no item 4.4.7.1 do RT 108/2021 (item 2.2 da 
ITC 3301/2021 e 2.1 desta Manifestação 
Técnica da Defesa); 

 Que seja mantida a irregularidade apontada 
no item 3.3.9 do RT 110/2021 (item 2.5 da 
ITC 3301/2021 e 2.3 desta Manifestação 
Técnica da Defesa), porém, no campo da 
ressalva; 

 Que seja afastada a responsabilidade do 
gestor quanto ao item 11 do RT 108/2021 
(item 2.4 da ITC 3301/2021 e 2.2 desta 
Manifestação Técnica da Defesa) e; 

 Que seja emitido Parecer Prévio pela 
REJEIÇÃO das contas do Senhor Felismino 
Ardizzon, prefeito do município de Rio 
Bananal, exercício financeiro de 2019, nos 
termos do artigo 161 da Resolução TCEES 
261/2013, retificando-se, parcialmente, o 
entendimento gravado na ITC 3301/2021. 

 
Sugerimos, ainda, que seja determinado ao atual gestor, 
na forma do art. 4º da Resolução TCEES Nº 361, de 19 de 
abril de 2022, o encaminhamento da comprovação do 
atendimento ao item 1.6 do Acórdão 01752/2018-2, 
processo TCEES 6934/2017. 
Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 
6765/2021, dando cumprimento à determinação contida no 
item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, Processo TC 3330/2019-2. 

O Ministério Público de Contas, através do Parecer 00183/2022-8 (peça 93) da 1ª 

Procuradoria de Contas, da lavra do Procurador de Contas Dr. Luis Henrique 
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Anastácio da Silva, anui à proposta contida na Manifestação Técnica de Defesa 

Oral 00034/2022-1.  

II. FUNDAMENTAÇÃO 

Examinando os autos, verifico que o mesmo se encontra devidamente 

instruído, portanto, apto à apreciação de mérito, eis que observados todos os 

trâmites legais e regimentais. 

Compulsando o Relatório Técnico 00108/2021-3 destaco alguns aspectos que 

considero fundamentais para a análise: 

 
- A Lei Orçamentária Anual do município, Lei 1417/2019, estimou a receita e fixou a 

despesa em R$ 86.462.940,20 para o exercício em análise, admitindo a abertura de 

créditos adicionais suplementares até o limite de R$ 8.646.294,02, conforme Artº 

4º da LOA.  

 
- Considerando que a autorização contida na LOA para abertura de créditos 

adicionais foi de R$ 8.646.294,02 e a efetiva abertura foi de R$ 6.792.692,40, 

constata-se o cumprimento à autorização estipulada. 

 
- Confrontando-se a Receita Prevista (R$ 86.462.940,20) com a Receita Realizada 

(R$ 99.686.176,00), constata-se um Superávit de Arrecadação da ordem de R$ 

13.223.235,80 

 
- Confrontando-se a Receita Realizada (R$ 99.686.176,00) com a Despesa Total 

Executada (R$ 73.091.840,41), constata-se um Superávit Orçamentário da ordem 

de R$ 26.594.335,59.  

 

- O Balanço Financeiro aponta que a disponibilidade sofreu um incremento de R$ 

21,239.574,82 passando de R$ 101.111.571,34 no início do exercício para R$ 

122.351.146,16 no final do mesmo. 
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- Houve um Superávit Financeiro (Ativo Financeiro R$ 122.369.532,39 – Passivo 

Financeiro R$ 3.081.764,01), da ordem de R$ 119.287.768,38, superando o 

superávit de 2016 que foi da ordem de R$ 96.269.647,97.  

 
- O Balanço Patrimonial evidencia um resultado patrimonial acumulado 

superavitário, da ordem de R$ 41.700.997,06. 

 
LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS: 

Dos levantamentos efetuados, restou constatado que o município em análise obteve, 

a título de Receita Corrente Líquida – RCL, no exercício de 2019, o montante de 

R$ 91.215.561,57. 

 
O Poder Executivo realizou despesa com pessoal no montante de R$ 

38.069.795,05, resultando, desta forma, numa aplicação de 41,74% em relação à 

receita corrente líquida apurada para o exercício, cumprindo o limite de alerta e o 

limite prudencial de 51,30%, além do limite legal de 54%. 

 
Os gastos com pessoal e encargos sociais consolidados com o Poder Legislativo 

foram da ordem de R$ 40.163.503,65, ou seja, 44,03% em relação à receita líquida, 

estando, portanto, abaixo do limite prudencial de 57% e do limite legal de 60%. 

 

A Dívida Consolidada de R$ 792.085,96  não extrapolou o limite de 120% da 

Receita Corrente Líquida. 

 

Não houve a contratação de operações de crédito nem a concessão de garantias 

ou contra garantia de valores no exercício de 2019. 

 
De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do 

município, aprovadas para o exercício sob análise, constata-se a inexistência de 

previsão para beneficiar instituições com renúncia de receita. 
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DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A 
PAGAR 
Restou verificado a inscrição de restos a pagar sem recursos suficientes na fonte 

530 (R$ 711.479,93). Contudo, também restou observado que a disponibilidade 

líquida da fonte 001 (recursos ordinários) alcançou o montante de R$ 1.271.530,22, 

sendo suficiente para arcar com o déficit (R$ -649.535,93) apontado. Nesse 

sentido, não se faz necessário notificar o gestor. 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

Em relação ao RPPS do município, o NPPREV elaborou o Relatório Técnico 

32/2021, pela qual indicou que não havia irregularidades atribuíveis ao chefe do 

Poder Executivo.  

REGRA DE OURO (ARTIGO 44 DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000) 
Não há evidencias de descumprimento da regra gravada no artigo 44 da LC 

101/2000, assim como não há evidências do descumprimento em relação ao art.  

167,  inciso  III,  da  Constituição  Federal. 

 
LIMITES CONSTITUCIONAIS 

 
O total aplicado em ações e serviços públicos de saúde foi de R$ 12.919.602,12, 

após as deduções, resultando assim em um percentual efetivamente aplicado de 

28,04%, cumprindo assim, o limite mínimo a ser aplicado na saúde de 15%.  

 
Foi apurado valor de R$ 10.909.200,84 dedicado ao pagamento dos profissionais do 

magistério, resultando em uma aplicação de 73,99% da cota-parte recebida do 

FUNDEB (R$ 14.744.102,68), cumprindo assim o percentual mínimo de 60,00%. 

 
O total aplicado na manutenção e desenvolvimento do ensino foi de R$ 

13.785.411,93, resultando assim em um percentual efetivamente aplicado de 

29,01%, cumprindo assim o percentual mínimo a ser aplicado de 25%. 

 
O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb concluiu 

pela aprovação das contas. 
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O Conselho de Acompanhamento e Controle Social da saude concluiu 
pela aprovação das contas. 
O Poder Executivo transferiu R$ 3.073.984,68 ao Poder Legislativo, portanto, abaixo 

do limite permitido de R$ 3.075.086,98.  

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 
A documentação estabelecida na Instrução Normativa TC 43/2017 foi encaminhada, 

nos termos previstos pela regulamentação, sendo que não foram apontados 

indicativos de irregularidades. 

MONITORAMENTO 

Não foram apresentados junto à PCA 2019, informações comprobatórias 

referentes à execução da determinação contida no Acórdão 1752/18, item 1.6, 

tornando necessário notificar o responsável para apresentação de justificativas. 

PUBLICAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF) 

e do relatório resumido da execução orçamentária (RREO) 

De acordo com a prestação de contas constante no sistema LRFWeb, os RGF e os 

RREO foram publicados, conforme determinado na legislação supramencionada. 

REMUNERAÇÃO DE AGENTES POLÍTICOS 

Da análise das fichas financeiras do Prefeito e do Vice-Prefeito, referentes ao 

exercício de 2019 (Arquivo FICPAG, Processo TC 2890/2020-1), verifica a Área 

Técnica que o Prefeito, percebeu R$ 14.862,50 mensais a título de subsídio; e o 

Vice-Prefeito, R$ 7.034,16, estando em conformidade com o mandamento legal. 

Passo agora a analisar os indícios de irregularidades mantidos pela Área Técnica e 

Parquet. 

2.2 RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

PELA EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL APRESENTAM 

DISCREPÂNCIA (item 4.4.7.1 do RT 108/2021) 
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Base legal: Lei 7.990/89 e art. 2º da Lei Estadual 10.988/2019. 

A análise efetuada no item 4.4.7.1 do RT 108/2021, a partir do anexo ao balanço 

patrimonial, demonstrou que a fonte de recursos 530 – Royalties do Petróleo 

Federal, apresenta um resultado financeiro evidenciado no demonstrativo contábil, 

incompatível com o saldo constante em conta bancária, bem como em relação ao 

superávit apurado, conforme tabela abaixo:  

FONTE 

SUP. FINANC. 
EXERC. 

ANTERIOR  RECEITAS   DESPESAS  

 SALDO 
FINAL 

APURADO  

 RESULTADO 
FINANCEIRO 

EVIDENCIADO  

 SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA (BB 

8006) 

530 -74.391,42 2.392.110,39 3.377.327,19 -1.059.608,22 -649.535,93 2.701.631,78 

 

A mesma situação ocorreu com a fonte de recursos 540 – Royalties do Petróleo 

Estadual, conforme quadro abaixo: 

FONT
E 

SUP. FINANC. 
EXERC. 

ANTERIOR  RECEITAS   DESPESAS  

 SALDO 
FINAL 

APURADO  

 RESULTADO 
FINANCEIRO 
EVIDENCIAD

O  

 SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA 

(Banestes 1166647) 

540 3.170.665,87 
1.010.024,5

0 1.184.617,65 2.996.072,72 942.216,43 1.550.429,16 

. 

 

Alega a Área Técnica que a defesa, no geral, não apresentou esclarecimentos 

efetivos, fez apenas menção ao valor R$ 876.271,58 de receita referente à cessão 

onerosa que deveria ser considerada na apuração. 

Assim, após os respectivos ajustes, evidencia o que segue: 

FONTE 

SUP. FINANC. 
EXERC. 

ANTERIOR  RECEITAS   DESPESAS  
 Superávit 
APURADO  

 RESULTADO 
FINANCEIRO 

EVIDENCIADO  

 SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA (BB 

8006) 

530 1.817.155,11 3.268.381,97 3.377.327,19 1.708.209,89 -649.535,93 1.798.172,21 

 

FONTE 

SUP. FINANC. 
EXERC. 

ANTERIOR  RECEITAS   DESPESAS  
Superávit 

APURADO  

 RESULTADO 
FINANCEIRO 

EVIDENCIADO  

 SALDO EM CONTA 
BANCÁRIA (BB 

8006) 

540 1.279.119,34 1.010.024,50 1.184.617,65 1.104.526,19 942.216,43 1.136.861,03 

 

Ressalta a Área Técnica, a partir dos quadros anteriores, que não há muita 

divergência entre o “superávit apurado” e o “saldo de contas bancária” (ajustado 

aos restos a pagar). Entretanto, o mesmo não pode ser dito em relação ao 

resultado financeiro evidenciado no balanço patrimonial. Na soma, deveria haver 
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nas duas fontes 2,8 milhões de reais de superávit e, entretanto, o balanço 

patrimonial evidencia somente 0,29 milhões de reais. 

Uma vez que o resultado financeiro apresentado no balanço patrimonial de 2019, de 

R$ -649.535,93 e de R$ 942.216,43, não reflete a real situação financeira das 

respectivas fontes de recurso 530 e 540, opina que seja mantida a irregularidade. 

Pois bem, uma vez que o saldo em conta bancária, demonstrado pelo gestor, é bem 

superior ao resultado financeiro evidenciado, fica bem caracterizado a sua boa-

fé, devendo a presente irregularidade ser objeto de determinação ao gestor, no 

sentido de observar o art. 8º da LRF, bem como ao Manual de Demonstrativos 

Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional e IN TCEES 43/2017, quanto às regras 

de evidenciação por fontes de recursos. 

Manter o indicativo de irregularidade ora analisado no campo da ressalva, com a 

expedição de determinação foi o entendimento da Área Técnica na Instrução 

Técnica Conclusiva ITC 00956/2020-6, peça 81 do Processo TC 08650/2019, que 

cuida da Prestação de Contas Anual do Executivo Municipal de Afonso Cláudio, 

também de minha relatoria.  

Na Manifestação Técnica de Defesa Oral 00034/2022-1, destaca a Área Técnica 

que “não há muita divergência entre o “superávit apurado” e o “saldo em 

contas bancárias (ajustado aos restos a pagar)”. 

Realmente, o superávit apurado na Fonte 530, da ordem de R$ 1.708.209,89 é 

inferior ao valor demonstrado no saldo em conta bancária (ajustado aos restos a 

pagar), da ordem de R$ 1.798.172,21. 

No mesmo sentido, o superávit apurado na Fonte 540, da ordem de R$ 

1.104.526,19 também é inferior ao valor demonstrado no saldo em conta bancária 

(ajustado aos restos a pagar), da ordem de R$ 1.136.861,03. 

Diante do cenário acima, de acordo com a ciência contábil, estornos devem ser 

levados a efeito, para que o superávit apurado seja correspondente ao saldo em 

conta bancária. Caso o superávit apurado fosse maior que o valor em saldo 
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bancário, seria necessária uma apuração para descobrir o destino da diferença 

apurada. 

Destaca ainda a Área Técnica, “o mesmo não pode ser dito em relação ao 

resultado financeiro evidenciado no balanço patrimonial. Na soma, deveria 

haver nas duas fontes 2,8 milhões de reais de superávit (R$ 1.798.172,21 + R$ 

1.136.861,03 = R$ 2.935.033,24) e, entretanto, o balanço patrimonial evidencia 

somente 0,29 milhões de reais (R$ 942.216,43 – R$ 649.535,93 = R$ 292.680,50). 

Por todo o exposto, resta evidente que o resultado financeiro apresentado no 

balanço patrimonial de 2019, de R$ -649.535,93 e de R$ 942.216,43, não reflete 

a real situação financeira das respectivas fontes de recurso 530 e 540”. 

Realmente assiste razão à Área Técnica quando assevera que o resultado 

demonstrado no parágrafo anterior não reflete a real situação financeira das fontes 

analisadas. 

No entanto, assim como na primeira análise, o resultado financeiro evidenciado no 

Balanço, quando difere (a menor) do valor constante do saldo em conta bancária 

(ajustado aos restos a pagar), indica que estornos devem ser levados a efeito, para 

que esse resultado seja correspondente ao saldo em conta bancária. Caso esse 

resultado fosse maior que o valor em saldo bancário, seria necessária uma 

apuração para descobrir o destino da diferença apurada. 

Sendo assim, uma vez demonstrado que estamos diante de inconsistências 

contábeis, carentes e passíveis de estornos mesmo em exercícios 

subsequentes, considero desarrazoado e desproporcional macular as contas do 

gestor em face do presente indício de irregularidade. Divirjo parcialmente da Área 

Técnica, decidindo manter a irregularidade, porém no campo da ressalva.    

 

2.4 AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTE À EXECUÇÃO DA    

DETERMINAÇÃO    CONTIDA    NO    ACÓRDÃO 1752/18 (item 11 do RT 

108/2021)  
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Em consulta ao sistema de monitoramento deste TCEES foram constatadas ações 

pertinentes ao exercício em análise, conforme tabela a seguir: 

Tabela 1) Ações de Monitoramento 

Deliberação 
Processo Providência 

Código Classificação Descrição Prazo Valor 

01752/2018-2 06934/2017-6 
Recurso de 

Reconsideração 

III.6  DETERMINAR ao  atual  
gestor  ou  a  quem  vier  sucedê-lo,  
que  adote  medidas administrativas  
para  a  responsabilização  pelo  
dano  causado  ao  Erário,  haja  
vista  o pagamento  de  R$  
6.563,10,  correspondentes  a  
2.755,2897  VRTE  de  encargos 
financeiros  por  descumprimento  
do  prazo  de  quitação  do  débito  
junto  à  Autarquia Federal, 
comprovando  na próxima prestação 
de contas  a adoção de medidas. 

16/05/2021 0,00 

Fonte: Sistema E-TCEES 

No entanto, verifica a Área Técnica que não foram apresentados junto à PCA 

2019, informações comprobatórias referentes à execução da determinação 

contida no Acórdão 1752/18, item 1.6, relacionada à adoção, por parte do gestor, de 

medidas administrativas voltadas à responsabilização pelo dano causado ao 

Erário, no montante de R$ 6.563,10 (2.755,2897 VRTE), referente a pagamento de 

encargos financeiros por descumprimento do prazo de quitação do débito junto à 

Autarquia Federal.  

Destaco o excerto das justificativas apresentadas pelo gestor: 

 
Tomou ciência em 06/05/2019 e em 07/05/2019, procedeu por meio 
do processo administrativo 3117/2019, o encaminhamento à 
Procuradoria Municipal para a efetiva Notificação do Senhor 
Edimilson Santos Eliziário, reclamando o recolhimento aos cofres 
do município do valor devido, sendo que esta só foi levada a efeito 
em 28/09/2019, as 14.29 via Correios, conforme documentação de 
suporte. 

Alega que o responsável permaneceu inerte e não efetuou o 
pagamento do valor devido à fazenda pública municipal.  

Diante disto, o processo foi encaminhado para inscrição em Dívida 
Ativa e em 14 de dezembro de 2020, por meio do Ofício Gabinete 
nº 338/2020, sendo comunicado ao Procurador Geral do Ministério 
Público Especial de Contas para os impulsos subsequentes.  

Dessa forma, uma vez que até o envio da PCA de 2020 ainda não 
se havia chegado a um termo final quanto à cobrança já 
efetivada, porém, ainda não recolhida pelo responsável, tal retorno 
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de providência deveria ser feito no envio da PCA de 2020 que 
ocorre 2021.  

Ressalta, no entanto, que o fim do seu mandado como Prefeito do 
município aconteceu em 31/12/2020.  

Ressalta ainda, consultando a Tabela 39 do RT ora combatido, que o 
prazo do cumprimento da referida determinação se deu em 
16/05/2021, e o seu sucessor, à frente do Poder Executivo municipal 
à partir de 01/01/2021, é exatamente o responsável pelo 
recolhimento do valor devido e objeto da cobrança, ou seja, o 
Senhor Edmil Assim. 

 

Ante o exposto, entende a Área Técnica que, considerando a indisponibilidade do 

interesse público, as alegações da defesa não merecem acolhimento, opinando 

pela expedição de nova determinação, ao novo prefeito, para que na próxima 

prestação de contas anual encaminhe a comprovação de atendimento ao que foi 

determinado no Acordão 01752/2018-2, processo TC 6934/2017. 

Pois bem, diferente da Área Técnica, entendo que o gestor não se quedou inerte e 

tomou as medidas cabíveis.  

Além do que, em face do vencimento da referida determinação, ou seja, 16/05/2021, 

decido afastar o respectivo indício de irregularidade, mantendo, no entanto, a 

expedição de nova determinação, sugerida pela Área Técnica, para que o atual 

gestor, destinatário da cobrança supracitada, apresente as suas contrarrazões 

ou recolha o valor apurado. 

2.5 NÃO RECONHECIMENTO DO AJUSTE PARA PERDAS, RELATIVO À DÍVIDA 

ATIVA (item 3.3.9 do RT 110/2021)  

Base legal: IN 36/2016 

A análise efetuada no item 3.3.9 do RT 110/2021, a partir dos demonstrativos 

contábeis, constata o registro de saldo e movimentação nas contas de dívida ativa, 

com exceção do reconhecimento de provisão para perdas nos registros constantes 

do Balanço Patrimonial, ou seja, não foi realizada a referida provisão.  

Resumidamente o gestor reconhece que não foi realizada a provisão para 

perdas com dívida ativa, alegando que existiu um lapso por parte dos 

profissionais responsáveis pela contabilidade do Município. 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: A6DE2-782E5-7A434



PARECER PRÉVIO TC-089/2022 

hm/al 
 

  

Diante do exposto, sugere a Área Técnica a manutenção do indicativo de 

irregularidade apontado, porém passível de ressalva e com determinação para que 

no próximo exercício seja evidenciada na contabilidade a provisão para perdas de 

dívida ativa. 

Acompanho o entendimento da Área Técnica e Parquet, decidindo manter o 

presente indicativo no campo da ressalva, bem como a expedição da determinação 

sugerida. 

Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 6765/2021, dando 

cumprimento à determinação contida no item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, Processo 

TC 3330/201 

 

III. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

Ante o exposto, divergindo do entendimento da área técnica e do entendimento do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que o Colegiado aprove a 

seguinte minuta de Parecer Prévio que submeto à sua consideração. 

 

Sergio Aboudib Ferreira Pinto 

Conselheiro relator 

 

 

1. PARECER PRÉVIO TC-089/2022: 

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão da Primeira 

Câmara, ante as razões expostas, em: 

1.1. Afastar o seguinte indício de irregularidade: 
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1.1.1 AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO REFERENTE À 

EXECUÇÃO DA    DETERMINAÇÃO    CONTIDA    NO    

ACÓRDÃO 1752/18 (item 11 do RT 108/2021); 

1.2. Manter as seguintes irregularidades no campo da ressalva, sem o condão de 

macular as contas: 

1.2.1 RECURSOS RECEBIDOS A TÍTULO DE 

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL APRESENTAM 

DISCREPÂNCIA (item 4.4.7.1 do RT 108/2021); 

1.2.2   NÃO RECONHECIMENTO DO AJUSTE PARA 

PERDAS, RELATIVO À DÍVIDA ATIVA (item 3.3.9 do RT 

110/2021) 

 

1.3. Emitir Parecer Prévio recomendando ao Legislativo Municipal a APROVAÇÃO 

COM RESSALVA das contas da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, no 

exercício de 2019, sob a responsabilidade do Senhor Felismino Ardizzon, na forma 

prevista no artigo 80, inciso II, da Lei Complementar 621/2012; 

1.4. Determinar ao gestor que no próximo exercício seja evidenciada na 

contabilidade a provisão para perdas de dívida ativa (IN 36/2016); 

1.5. Determinar ao gestor para que na próxima prestação de contas anual 

encaminhe a comprovação do atendimento ao que foi determinado no item 1.6 do 

Acordão 01752/2018-2, processo TC 6934/2017; 

1.6. Determinar ao gestor a observância ao art. 8º da LRF, bem como ao Manual de 

Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional e IN TCEES 43/2017, 

quanto às regras de evidenciação por fontes de recursos. 

1.7. Dar ciência aos interessados; 

1.8. Arquivar os autos após os trâmites legais. 
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1.9. Registre-se que consta juntado aos autos o protocolo 6765/2021, dando 

cumprimento à determinação contida no item 1.5 do Acórdão 1721/2019-5, Processo 

TC 3330/201. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 30/09/2022 – 39ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara. 

4. Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Sebastião Carlos Ranna de Macedo (presidente), Sérgio Aboudib 

Ferreira Pinto (relator) e Rodrigo Coelho do Carmo. 

 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO  

Presidente 

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO  

Relator 

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

LUCIRLENE SANTOS RIBAS 

Subsecretária das Sessões 
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